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PARECERJURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Licitatório N' 017.2023;

N" DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 005.2023;

MODALIDADE: Dispensa de Licitação;

ASSUNTO: Cor.tratação de empresa para prestação de sewiço de conÍecção das

camisetas para a 18o (décima oitava) edição do Enduro, para a Prefeitura

Municipal de Axixá do Tocantins -TO.

INTERESSADO: Prefeitura iúunicipai <ie Axixá do TocaniinslTO

1. RELATORIO.

O IlusHssimo senhor SecretiáLrio Munidpal de Adrninistração do

município de Axixá do Tocantins/TC), solicita Parecer luídico sobre legalídade

de procedimento de dispensa de Iicitação cujo objeüvo é a contratação de

empresa p:úa prestação de serviço de conÍecção das camisetas para a 18' (décima

oitava) edição do enduro, ptra a Prefeitura Municipal de Axixá do Tocant.ins-

TO, conÍorme especificação, no valor de R$ 11.300,00 ( onze mil e trezentos reais),

com fundamento no art.24, inciso II da Lei Federal 8.666/93.

É o relatório. Fundamento e opino

2. FUNDAMENTAÇAO
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Inicialmente, deve-se salientar que a presente manifestação torna por base,

exclusivamente. o Drocesso de dispensa e a minuta do contrato, e que em face

do que dispõe o artigo 24 da Lei Federai 8.666793 e Decreto n" 9.412i 2A18.

Prestaremos a presente consultoria sob o prisma estritamente jurÍdico, ocasião

em que não nos competirá em momento algnm adentrar na análise aspectos de

nafurez.a eminentemente técnico ou administraüva.
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Em primeiro momento regiska-se que a regra ê a de que todo e qualquer

contrato firmado pela Administração seia precedido de licitação, na forma do art.

37, inc. XXI, da CF/66.

Neste sentido, pondera-se que são dois os fundamentos do procedimento

de contratação: ücitação, de um lado, e contratação direta, de outro.

No primeiro, a Adminishação pode lançar mão (conforme as

circunstâncias do caso concÍeto) das modalidades ccncorrência, tomada de

preços, convite, pregão, leilão e conorrso. No segtrndo, a contratação poclerá ter

por fundamento as hipóteses de: (i) Iicitação dispensada previstas no artigo 17 da

Lei 8.66 / 93; de (ú) dispensa de Iicitação regulada nos incísos do artigo 24 da Lei

8.666 / 93; ou, ainda, as (iii) situações de inexigibilidade previstas no caput e nos

incisos do artigo 25 da reÍerida lei geral de licitações.

Conforme se extrai dos autos, o objeto enquadra-se na hipótese cle

dispensa de licitação conforme o artigo 24 inciso II, da tei n" 8.666/93:

"Art. 2.1. É dispcnsável a lititaçãu.

()

lI - pâra outros serviços e compras de valor até 10yo (dez por
cento) do limite previsto nâ alínea "a", do inciso Il do artigo
anterior e para alienaçoes. nos casos pÍevistos nesta Lei,
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,
compra ou alienação de maior vulto oue possa ser realizada
de uma só vez;"

Para a incidência do referido dispositivo existem os seguintes requisitos:

a) ser a despesa de valor não superior a 10% do lirnite previsto na alínea "a" do

inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/ 93; e, b) não constituir a despesa uma parcela

de uma outra contratação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

Considerando que a contratação pretendida esüá estimada em valor abaixo

do teto previsto, entende-se preenchido tal requisito.

Quanto ao segundo requisito, não constituir a despesa uma parcela de

outra contratação de maior vulto que possa ser reahzada de uma só vez, embora
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não o diga expressarnente o inciso II do artigo 24, Íica dara a intenção do

legislador de impedir a contratação direta por meio de eventual fracionamento

do objeto para aciequar ao valor permitido para a dispensa.

Em verdade, trata-se da aplicação, mutatis mutmrài, da regra contida no §

5' do artigo 23 d,aLei n" 8.6ffi/ 93, que diz:

"Art. 23. (...)

(..)

§ 5". É vedada a utilüação da modalidade "convite" ou
"tomada de preços", corúorme o caso, para parcelas de uma
mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da
mesma nafureza e no mesmo local que possam ser realizadas
coniunta e concomitantemente, sempre que o somatório de
seus vâlores ciüacterizar o caso de "tomada de preços" ou
"concorrêrrcia", respectivameÍrte, nos terrnos deste artigo,
exceto para ãs parcelas de natureza específica que possam ser
executadas por pes.soas ou empresas de especíalidade diversa
daquela do executor da obra ou serviço".

Assim, cabe à Secretaria competentê, com base no planeiaÍnento detalhado

quc deve nortear sua atuacão na área de aquisicão de bens e servicos, demonstrar

que nào reaiizou nem pretencie realizar, no exercicio financeiro, contratacoes do

rnesrno óbictu ou úlrie iu de rtatuteza sirniiar que, sornatlas, ultralrassgrn u lirriite

* -a.,: * ^ I ^-^l

Pois bem, veriÍicada a possibilidade de proceder a contratação direta por

meio de dispensa de licitação, ainda faz-se necessário verificar a regulaÍidade

legai tio processo instaurado, posto que é esta a obrigatoriedade constante no

artigo 38, parágrafo único da Lei n" 8.666/1993.

"Art. 38. O procedimento da licitaçâo será iniciado com a
abertura de processo admiristÍativo, deüdamente autuado,
protocolado e numerado, contendo a auto zação respectiva,
a indicação sucinta de seu obieto e do recurso próprio para a

despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
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PaÍa tanto, ao compulsar os autos do presente processo administrativo é

possivel extrair que Íora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado

e registrado, na Íorma exigida pelo artigo 38.

-h
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Vll - os direitos e as responsabilidades das partes, as
penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administraçào, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;

Àl - d vrnculaçãu du cütal r1e iu. ilaçãtJ ou do lermo quc d
dispcruou ou a incxigiu, ao convitc c à proposta do licitantc
vencedor;

Xll - a legislaçáo aplicável à execução do contrato e

espccialmmte aos casos omissos;

XIII - a obrigação do conEatado de manter, durante toda a
execução do contrato, em compatibüdade com as
ohrigações Jrrr ele arsúmidas, fodas as condiçÍles de
habililação e quatificaçào edgidas na licitação.

§ 18 (Vctade),

§ 2o Nos conhatos celebrados pela Administraçao Í]riblica
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas
domiciliadas no estrangeiÍo, deveÍá constar necessariamente
cláusula que declare compstente o foro da sede da
Administraçáo para dirimir qualquer questão contÍatual,
§alvo o disposto no § 6(, do art.32 desta Lei."

Analisando a minuta do contrato conclui-se que a mesma atende ao

disposto no arügo 55, da l,ei 8.666/93, fiar.rrito acima.

3. CONCLUSÃO.

Em face cio exposto, manifesta-s€ esta Ass€ssoria Juríriica, no sentido da

APROVAÇÃO da ii-rinuta de contrato, bem.omo maniÍ€sta pela LEGALIDADE

do procedirnento de dispensa de licitação, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, ecorômicos e financeiros, que escapam à

análise jurídica deste órgão de consultoria.

Registre-se, por fim, que não há determinação legal a irnpor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consultivas) n" 05: "Ao Órgão

Ct.nsultit'o que er!, caso concrcto htja exteioizado jrtízo conclusiz'o d.e aproz,açã.c, de

minuta de edital ou contÍato e turha sugeido as alteraçkí*ecessáias. não incuntbe

t (ó3) 3322-27141 ó31 8406'7849
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profluflciamento subsequefite ile zteificação ilo cunpimmto ilas recomanilações

nnsignadas" .

É o parecer!

Axixá do Tocantins, I de março de 2023.

bJll-A

Assessor ]urídico

.Í ÀdemrÉ ce Sousa PARENIE
oneno 0.stl-n
oÀDilúÂ 13.57
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